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PROJETO DE LEI Nº 0272/2021  
Em, 18 de agosto de 2021. 

 
DISPÕE SOBRE O EXERCÍCIO DO COMÉRCIO 
OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBULANTES 
NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Fica disciplinado o exercício do comércio ou prestação de serviços 

ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de Cabo Frio, observados os 
critérios e as disposições instituídas nesta Lei. 

 
Art. 2º - O comércio e prestação de serviços nas vias e logradouros públicos 

poderão ser exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional 
autônomo, de acordo com as determinações contidas nesta lei. 

 
Art. 3º - Considera-se Vendedor ou Prestador de Serviços nas vias e logradouros 

públicos, reconhecido como AMBULANTE, a pessoa física civilmente capaz, que 
exerça atividade lícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde que 
devidamente autorizado pelo Poder Público competente. 

 
Art. 4º - Não se considera comerciante ambulante, para os fins desta Lei, aquele 

que exerce sua atividade em condições que caracterizem a existência de vínculo 
empregatício com fornecedor de mercadoria comercializada. 

 
Art. 5º - É obrigatória a inscrição do comerciante ambulante como segurado da 

Previdência Social na categoria de autônomo ou MEI. 
 
Art. 6º - O comerciante ambulante poderá se utilizar dos seguintes meios para 

exercer sua atividade: 
I - Veículo designado como carrocinha ou triciclo, de acordo com o modelo 

aprovado pelo órgão competente do Poder Executivo, vedada a transformação do 
veículo aprovado; 

II - Tabuleiro com as dimensões, formas estabelecidas em decreto regulamentar;  
III - Cesta ou caixa à tiracolo; 
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 IV - Mala com setenta por quarenta e cinco centímetros e trinta centímetros de 

altura; 

V - Pequeno recipiente térmico; 

VI - Módulo e veículo motorizados, de acordo com modelo e medidas aprovado 

pelo setor competente do Poder Executivo Municipal; 

VII - Veículo tipo "trailer", de acordo com modelo e medidas aprovado na forma 

dos incisos anteriores; 

VIII - Veículo motorizado tipo Kombi ou Van com dimensões próprias; 

IX - Outros meios definidos nesta Lei ou que venham a ser aprovadas pelo Poder 

Executivo, proibida a utilização de veículos de tração animal.  

 

Art. 7º - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações 

previstas nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias. 

 

§ 1º- Enquadram-se na categoria "A" as pessoas com cegueira, paralisia, falta de 

membros inferiores ou superiores ou outras deficiências que se equiparam. 

 

§ 2º- Enquadram-se na categoria "B", as pessoas que, não satisfazendo o disposto 

no parágrafo anterior, tenham deficiências que as dificulte e ou impossibilitem de 

exercer atividades normais de trabalho, atestada por laudo médico expedido por órgão 

municipal, e aquelas que, mesmo sem deficiência tenham mais de 60 anos de idade. 

 

§ 3º - Enquadram-se na categoria "C" as pessoas fisicamente capazes que não 

satisfaçam o disposto nos dois parágrafos anteriores, os que comprovem por todas as 

formas e meios que já exerçam a atividade profissional nos Logradouros Públicos, 

sujeitando-se, todavia, ao preceituado nesta Lei, ou que sejam regularmente egressas do 

sistema penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão. 

 

Art. 8º - Do ponto de vista da forma com que a atividade é exercida, os 

Ambulantes são classificados como: 

a) Efetivos; 

b) Do ponto Móvel; 

c) Do ponto Fixo. 

 

§ lº - Efetivos, são os Ambulantes que exercem sua atividade carregando junto ao 

corpo sua mercadoria ou equipamento e em circulação. 

 

§ 2º - De Ponto Móvel, são os Ambulantes que exercem a sua atividade com o 

auxílio de veículos automotivos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis, 

parando em locais permitidos de vias e logradouros públicos. 

 

§ 3º - De ponto Fixo, são os Ambulantes que exercem a sua atividade em  

 

 aLegislativo - www.assesi.com Página(s) 2 de 10 
 



 

 

 

 
Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: (22) 2640-0700 - Site: cabofrio.legislativomunicipal.com 

 barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros 

públicos. 
 
Art. 9º - Poderá ser concedida licença para vendedores ambulantes de produtos 

industrializados e de outros produtos no Município de Cabo Frio - RJ: 
a) Aos Vendedores ambulantes comprovadamente residentes no Município de 

Cabo Frio - RJ, que recolham aos cofres públicos a taxa anual de Licença, concedida 
pelo setor de Fiscalização Municipal; 

b) Aos Vendedores Ambulantes não residentes em Cabo Frio - RJ, somente será 
permitido vender produtos ou mercadorias não encontradas nas prateleiras do comércio 
local e, mediante recolhimento aos cofres públicos da taxa diária de licença, concedida 
pela Prefeitura Municipal. 

 
§1º - Deverá obrigatoriamente o vendedor ambulante comprovar a origem dos 

produtos com nota fiscal de compra e ou laudo técnico dos produtos a serem 
comercializados. 

 
§ 2º - Prioritariamente deverá comercializar produtos produzidos no Município de 

Cabo Frio - RJ. 
 
Art. 10 - Fica criada em cada Administração Regional uma Comissão Permanente 

do Ambulante, para regulamentar e controlar esta atividade, obedecida a política geral 
dada à matéria, constituída por representantes de associações e Sindicatos do Comércio 
Ambulante, de associações e Sindicatos do Comércio estabelecido, da população 
através de suas representações organizadas e da Administração Municipal, sob a 
coordenação do Administrador Regional correspondente. 

 
Parágrafo Único.  A comissão será constituída e regida por Ato da Secretaria 

pertinente. 
 
Art. 11 - Compete à Comissão Permanente do Ambulante: 
a) Indicar as Áreas, Praças e Ruas de Atuação e os Pontos Fixos para o exercício 

da atividade do Ambulante; 
b) Indicar os locais para a implantação dos bolsões de Comércio; 
c) Relacionar os produtos e serviços a serem comercializados e prestados; 
d) Dirimir as dúvidas surgidas na aplicação da presente lei, na sua jurisdição 

competente. 
 
Art. 12 - Fica delegada ao Administrador Regional ouvida a Comissão Permanente 

do Ambulante, a competência de baixar os Atos atinentes ao comércio de Ambulante e a 
prestação de serviços em vias e logradouros públicos, em especial: 
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 a) A fixação das áreas, feiras, praças e ruas de Atuação com os respectivos Pontos 

Fixos; 

b) A lista de produtos que poderão ser comercializados e os serviços prestados, 

respeitadas as normas de controle sanitário e de Saúde Pública; 

c) A expedição do respectivo Termo de Permissão de Uso. 

 

Art. 13 - Na fixação dos pontos, praças e ruas de atuação, será obedecida a 

seguinte escala de prioridade de uso da via pública: 

a) Circulação de pedestres e de veículos; 

b) Estacionamento de pedestres, tais como: pontos de ônibus, filas de cinemas, 

saídas e entradas de escolas, repartições públicas, agências bancárias, hospitais, 

farmácias, cemitérios e estabelecimentos assemelhados; 

c) Parada de veículos, transportes coletivos, assim considerados ônibus, vans e 

táxis, veículos de carga e para descarga; 

d) Preservação de espaços significativos de valores histórico, cultural e cívico; 

e) Instalação de equipamentos públicos (orelhão, caixa de correio, etc.). 

 

Art. 14 - A utilização das vias e logradouros públicos será feita através de 

Permissão de Uso, a título precário, onerado, pessoal e intransferível, que poderá ser 

revogada a qualquer tempo, a juízo da Administração, sem que assista ao interessado 

qualquer direito a indenização. 

 

§ 1º - Em caso de morte do AMBULANTE permissionário, e sendo ele o 

mantenedor ou responsável por mais de 50% da renda familiar. Os herdeiros diretos, ou 

seja, pais, cônjuge e ou filhos terão direito ao uso da TERMO DE PERMISSÃO DE 

USO(TPU) do ambulante falecido até a data de sua renovação, quando poderão 

concorrer, sem vantagens especiais, com os demais inscritos. 

 

§ 2º - A Administração notificará o permissionário, com prazo não inferior a 30 

(trinta) dias, quando da revogação da Permissão de Uso. 

 

Art. 15 - Para exercer a atividade prevista nesta lei, será cobrado preço público, a 

ser determinado. 

 

Art. 16 - A Permissão de Uso é uma outorga unilateral feita pelo Poder Público 

Municipal a pessoas físicas que satisfaçam as Disposições emitidas nesta Lei. 

 

Art. 17 - Os pedidos de Permissão de Uso de que trata esta lei, deverão ser 

formalizados através de requerimento dirigido à respectiva Administração e instruído 

com os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade; 

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da  
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 Fazenda (CPF); 
c) Atestado de bons Antecedentes; 
d) Comprovante de residência no Município de Cabo Frio; 
e) Ficha de Saúde, fornecida por órgão Municipal competente, da qual conste que 

o interessado não é portador de moléstia contagiosa, infecto - contagiosa ou repugnante; 
f) Atestado médico que declare o grau de deficiência, expedido por órgão 

Municipal competente, quando for o caso. 
g) Prova de pagamento de contribuição sindical, quando for o caso; 
h) Certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após 

cumprimento de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso. 
 
Art. 16 - Do Termo de Permissão de Uso deverá constar obrigatoriamente: 
a) Nome do permissionário, com foto 5x7; 
b) Local designado para o exercício da atividade com identificação do ponto; 
c) O número do permissionário; 
d) Descrição do ramo de atividade; 
e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário de exercício da atividade; 
g) Número do Processo referente à permissão; 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 
 
Art. 17 - Os pontos fixos e a sua distribuição entre os interessados serão 

determinados, observando-se a ordem de antiguidade no comércio ambulante através de 
documento expedido pela Administração Municipal, cabendo aos mais antigos, 
precedência para escolha de ponto fixo e do tipo de equipamento. 

 
Parágrafo Único. Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão 

destinados preferencialmente aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta 
Lei, até a soma das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes 
designadas, ficando os pontos remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria 
"c". 

 
Art. 18 - A mudança de local designado, do ponto fixo ou ramo de atividade 

poderá ser concedida pela Administração competente, mediante requerimento do 
interessado que deverá ser deferido ou não em prazo de 30 (trinta) dias da data do 
protocolo do recebimento. 

Parágrafo único - Enquanto aguardar a decisão sobre o seu requerimento, o 
permissionário deverá continuar exercendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou indeferimento. 

 
Art. 19 - A não utilização do Ponto Fixo pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias,  
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 sem justificativa, implicará na perda do mesmo, considerado como vago o respectivo 

Ponto. 
 
Art. 20 - A renovação da Permissão deverá ser requerida até 90(noventa) dias 

antes do vencimento da mesma. Não havendo pedido de renovação da Permissão de uso 
até o dia do seu vencimento, a mesma será considerada automaticamente como 
cancelada por desistência do permissionário. 

 
Art. 21 - As Administrações Regionais, ao regulamentarem a atividade de 

Ambulante em sua jurisdição, deverão determinar as vias e logradouros públicos onde 
será terminantemente proibido: sua presença e atuação, dadas as características 
inadequadas dos mesmos para essas atividades. 

 
Art. 22 - Fica criada comissão organizadora do comércio ambulante: 
Comissão Permanente composta de um representante: 
a) da Secretaria Municipal de Fazenda que a presidirá; 
b) da Câmara de cabo Frio; 
c) da ACIA (Associação Comercial, Industrial e Turística de Cabo Frio); 
d) da AMACAF (Associação de Moradores e Amigos de Cabo Frio); 
e) e de dois representantes escolhidos pelas entidades representativas dos 

ambulantes. 
 
Parágrafo Único. Os membros das Comissões Permanentes e Regionais não farão 

jus à remuneração ou reembolso de despesas de qualquer espécie pelos cofres públicos. 
 
Art. 23 - À Comissão Permanente compete: 
I - Submeter ao Chefe do Poder Executivo o zoneamento dos locais e demarcação 

das áreas necessárias e possíveis ao desempenho da atividade do comerciante; 
II - Estabelecer o número de comerciantes ambulantes fixos ou não; 
III - Definir o zoneamento dos locais e a demarcação das áreas necessárias e 

possíveis ao desempenho da atividade do comércio ambulante; 
IV - Buscar solução de entendimento de quaisquer divergências através de 

negociação e voto; 
IV - Não havendo o entendimento, a Comissão encaminhará ao órgão municipal 

responsável relatório minucioso das reuniões realizadas, para que o mesmo seja 
avaliado pelo Prefeito. 

 
Art. 24 - Ficam estabelecidos os seguintes prazos para a Comissão: 
a) dez dias para o credenciamento das entidades que a comporão; 
b) quinze dias para a instalação; 
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 c) trinta dias para seu encaminhamento ao Prefeito. 

 

Art. 25 - A convocação, para reuniões, dos membros da Comissão, feita pelo 

Presidente, será pessoal, quando possível, ou por edital. 

 

Parágrafo Único. O edital será afixado em local de acesso público na sede do 

órgão a que pertença o Presidente da Comissão, três dias antes da data de reunião da 

Comissão. 

 

Art. 26 - As reuniões serão realizadas na sede do órgão público a que pertença o 

Presidente da Comissão ou onde este determinar, sempre na área sob sua jurisdição. 

 

Art. 27 - Incorrerá em infração político-administrativa o Presidente de Comissão 

sob sua responsabilidade ou não realizar pelo menos uma reunião com seus membros, a 

qual, neste caso, deverá ser conclusiva. 

 

Do Auxiliar 

 

Art. 28 - Os ambulantes da categoria "A" poderão fazer uso de até dois 

empregados que auxiliem enquanto que os da categoria "B" apenas um. Os empregados 

aqui mencionados serão regidos pela legislação em vigor pertinente. 

 

Art. 29 - Para o seu registro na respectiva Regional, o auxiliar deverá apresentar os 

documentos por ela determinado reservado o direito de ser recusado o pedido daqueles 

cujos antecedentes não o recomendem para a atividade. 

Do Equipamento 

 

Art. 30 - No exercício das atividades de Ambulantes, prevista nesta lei, será 

permitido o uso dos seguintes equipamentos: 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis; 

b) Modelo B - fixos. 

 

§ 1º - Os equipamentos previstos nesta lei serão padronizados por Portaria da 

Secretaria das Administrações Regionais, obedecidas as características da área de 

atuação. 

 

Art. 31 - No equipamento do permissionário deverá estar previsto o local para 

recipiente de coleta de lixo decorrente de sua atividade, bem, como cartão de 

identificação em local visível e apropriado. 

 

Art. 32 - A Liberação do tipo de equipamento para determinada Rua de Atuação 

deverá levar em conta a restrição de que, após a sua instalação a largura remanescente  
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 da calçada no local, para a circulação de pedestres. 
 
Art. 33 - Não poderão ser instalados equipamentos: 
a) A menos de 20 (vinte) metros de estação de embarque e desembarque rodovias 

e aeroportos; 
b) A menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abrigos de ônibus ou táxis; 
c) A menos de 20 (vinte) metros de monumentos e bens tombados; 
d) Em frente de guias rebaixadas; 
e) Em frente de portões de acesso a edifícios e repartições públicas, quartéis, 

hospitais, farmácias, bancos e estabelecimentos assemelhados. 
f) a menos de 20 (vinte) metros dos portões de acesso de qualquer estabelecimento 

de ensino; 
g) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo; 
h) em frente a residências. 
Dos bolsões de Comércio 
 
Art. 34 - As Administrações Regionais deverão selecionar em Áreas de Atuação 

de sua Jurisdição, locais disponíveis para implantação de bolsões de Comércio, 
conforme o que já foi determinado anteriormente. 

 
Art. 35 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da aprovação desta Lei, a 

Secretaria das administrações Regionais com o auxílio dos órgãos competentes da 
Prefeitura, deverá elaborar e apresentar ao Senhor Prefeito, projeto básico de 
implantação de bolsões de Comércio. 

 
Parágrafo Único. A colaboração da iniciativa privada é desejável e permitida, 

desde que atenda o interesse público. 
Dos Deveres e das proibições 
 
Art. 36 - Além de outras obrigações previstas nesta Lei, são deveres dos 

Ambulantes: 
a) Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de Identificação e outros 

determinados quando da expedição da Permissão; 
b) Portar o comprovante de pagamento dos preços públicos e de outros impostos 

devidos conforme esta lei e outras disposições vigentes; 
c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como do seu equipamento; 
e) Conservar o equipamento dentro das especificações prescritas pela 

Administração Municipal; 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e de acordo com a legislação 

vigente; 
g) Usar papel adequado para embrulhar os gêneros alimentícios; 
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 h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecendo no que e couber; 

i) Observar irrepreensível compostura e polidez no trato público; 

j) Respeitar o horário de trabalho determinado pela Administração; 

k) Afixar sobre as mercadorias, de modo bem visível, a indicação de seu preço, 

observando os tabelamentos existentes; 

l) Conservar devidamente aferidos os pesos e balanças utilizados no seu negócio; 

m) Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem 

relativo aos produtos comercializados; 

n) Cumprir ordens e instruções emanadas do Poder Público competente; 

o) Estar sempre uniformizado para melhor identificação e apresentação. 

 

Art. 37 - É proibido aos Ambulantes: 

a) Ceder a terceiros, a qualquer título, a sua Permissão de Uso, Ponto Fixo ou 

Equipamento; 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à sua atividade; 

c) Comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, 

fogos de artifício, bebidas alcoólicas (exceto os autorizados), animais vivos ou 

embalsamados e alimentos em desacordo com as normas higiênico-sanitárias; 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços em desacordo com a sua 

Permissão. 

 

Art. 38 - O descumprimento do disposto no artigo 36, até a letra "O", constituem 

infração passível de multa a ser determinada pela Administração, podendo chegar até a 

cassação da Permissão de Uso. 

 

Art. 39 - A Secretaria das Administração Regional deverá, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias da aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constituição das 

Comissões previstas nesta Lei. 

 

Art. 40 - Os casos omissos nesta lei serão solucionados pela Secretaria das 

Administrações Regionais, ouvidas as comissões Permanentes do Ambulante das 

Administrações Regionais. 

 

Art. 41 - Durante o prazo concedido no artigo 39 desta lei, a implantação das 

normas estabelecidas na presente lei ficará sob a responsabilidade direta e imediata do 

Administrador Regional da respectiva Região Administrativa. 

 

Art. 42 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 43 - O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a  
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 contar da sua aprovação. 
 
Art. 44 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 
Posto isto, queremos contar com a aprovação por parte dos nobres Vereadores e as 

providências do Poder Executivo. 
 

 
Sala das Sessões, em 18 de agosto de 2021. 

 
 

JOÃO ROBERTO DE JESUS DA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

Diante dos inúmeros pedidos e da vacância legislativa é que se apresenta este 
Projeto de Lei visando a regulamentação de vendedores ambulantes 

e eventuais. 
Não é justo que vendedores ambulantes domiciliados no nosso Município não 

tenham sua garantia constitucional de trabalhar em prol do sustento 
próprio ou de sua família. 
Esta medida, como já dito, adotada em outros Municípios, vem servindo para 

prestigiar aquele que efetivamente reside no município sem tirar dos 
demais a oportunidade de trabalhar e buscar o pão de cada dia. 
Entendemos que esses trabalhadores, em sua grande maioria, são levados a 

exercer o comércio ambulante pela total falta de oportunidades 
no mercado de trabalho formal. A medida também visa a regulamentação da 

atuação de vendedores de fora do Município, os eventuais, prestigiando aqueles que 
aqui labutam. 

no dia a dia e que em dia de festividades ficam prejudicados pelos concorrentes 
eventuais que aqui montam verdadeiros brechós. 

Assim, o presente Projeto de Lei, se aprovado, irá regulamentar uma atividade já 
existente em nosso município beneficiando os munícipes, 

normatizará a atividade de ambulante, imporá aos eventuais regras para atuação, 
tudo isso com geração de rendas para o Município. 

Certa da justeza da proposta, conto com os nobres colegas para a sua aprovação. 
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